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Incabivel a manutencdo do Valor da Terra Nua (VTN) arbitrado pela
fiscalizacdo, com base no Sistema de Pregos de Terras (SIPT), utilizando
VTN médio das DITR entregues no municipio de localizacao do imdvel, por
contrariar o disposto no art. 14 da Lei n° 9.393, de 1996.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, dar provimento ao

recurso para restabelecer o Valor da Terra Nua — VTN declarado pela Recorrente, nos termos
do voto do Relator.

(Assinado digitalmente)

Maria Lucia Moniz de Aragdao Calomino Artoga — Presidente
(Assinado digitalmente)

Antonio Lopo Martinez — Relator

Composicdo do colegiado: Participaram do presente julgamento os

Conselheiros Maria Licia Moniz de Aragdo Calomino Astorga, Antonio Lopo Martinez,
Rafael Pandolfo, Marcio de Lacerda Martins, Fabio Brun Goldschmidt e Pedro Anan Junior.
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 Exercício: 2006
 VALOR DA TERRA NUA (VTN). ARBITRAMENTO COM BASE NO SISTEMA DE PREÇOS DE TERRAS (SIPT). UTILIZAÇÃO DO VTN MÉDIO DITR. EM DETRIMENTO DA UTILIZAÇÃO DO VTN MÉDIO POR APTIDÃO AGRÍCOLA. 
 Incabível a manutenção do Valor da Terra Nua (VTN) arbitrado pela fiscalização, com base no Sistema de Preços de Terras (SIPT), utilizando VTN médio das DITR entregues no município de localização do imóvel, por contrariar o disposto no art. 14 da Lei nº 9.393, de 1996.
 Recurso provido. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, dar provimento ao recurso para restabelecer o Valor da Terra Nua � VTN declarado pela Recorrente, nos termos do voto do Relator. 
 (Assinado digitalmente)
 Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Artoga � Presidente
 (Assinado digitalmente)
 Antonio Lopo Martinez � Relator
 Composição do colegiado: Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Antonio Lopo Martinez, Rafael Pandolfo, Marcio de Lacerda Martins, Fábio Brun Goldschmidt e Pedro Anan Júnior.
 
  Em desfavor da contribuinte, KARSTEN S/A, Exige-se da interessada o pagamento do crédito tributário lançado em procedimento fiscal de verificação do cumprimento das obrigações tributárias, relativamente ao ITR, aos juros de mora e à multa por informação inexata na Declaração do ITR � DITR/2006, no valor total de R$ 41.184,89, referente ao imóvel rural com Número na Receita Federal � NIRF 3.668.492-9, denominado: Fazenda Água Amarela, localizado no município de Rio dos Cedros - SC, com Área Total � ATI de 409,4ha, conforme Notificação de Lançamento- NL, fls. O1 a 04, cuja descrição dos fatos e enquadramentos legais constam das fls. 02 e 04.
Inicialmente, com a finalidade de viabilizar a análise dos dados declarados nos exercícios de 2004 a 2006, especialmente o Valor da Terra Nua � VTN, a � declarante foi intimada a apresentar diversos documentos comprobatórios, os quais, com base na legislação pertinente, foram listados, detalhadamente, no Termo de Intimação, fls. 05 e 06. Entre os mesmos consta Laudo Técnico de Avaliação acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica � ART, elaborado por profissional habilitado, com atenção aos requisitos das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas � ABNT, demonstrando os métodos de avaliação e fontes pesquisadas que levaram à convicção do valor atribuído ao imóvel, com Grau 2 de fundamentação mínima.
Foi informado, inclusive, que, na falta de atendimento à intimação, poderia ser efetuado o lançamento de ofício com o arbitramento do VTN com base nas informações do Sistema de Preços de Terras da Secretaria da Receita Federal � SIPT, conforme a legislação, constando os preços por hectare dos diversos tipos de terras para o município do imóvel.
Com a carta de fls. 08 e 09 foi apresentada a documentação de fls. 10 a 19, composta por: Certificado de Cadastro de Imóvel Rural � CCIR, do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária � INCRA; folha de Diário Oficial publicando Ata da Assembléia da interessada; matrículas do imóvel; entre outros.
Na carta se informou, entre outros assuntos, que o VTN é o constante da DITR e foi requerida prorrogação de prazo para juntada do laudo.
Com a correspondência de fl. 22 foi encaminhado o laudo e seus anexos, relativamente às características e formas de ocupação do imóvel, fls. 23 a 39.
Da Descrição dos Fatos e Enquadramentos Legais a Autoridade Fiscal explicou da intimação, dos documentos encaminhados e da análise dos mesmos. Do laudo apresentado observou que comprova as áreas declaradas, mas não a avaliação solicitada, motivo pelo qual o VTN foi arbitrado com base no SIPT.
Procedidas a mencionada alteração, bem como dos demais dados conseqüentes, foi apurado o crédito tributário e lavrada a NL, cuja ciência foi dada à interessada em 05/10/2009, fl. 39.
A interessada solicitou cópia de documentos em 16/10/2009, fl. 40, e protocolou impugnação em 04/11/2009, fls. 58 a 75, na qual, após tratar 1- Dos Fatos até aqui conhecidos, destacando as razões do lançamento constante da Descrição da NL e frisando outras três NL abrangendo os exercícios de 2003 a 2005 tendo por objetivo o mesmo imóvel, disse que os valores exigidos não podem prosperar. Registrou que a impugnação é tempestiva conforme a Portaria MF 289/2008 e, sob o título II � Dos fundamentos jurídicos, apresentou sua discordância sob 11 sub-títulos (A a K), argumentando, em resumo, o seguinte:
� O imóvel é inteiramente ocupado por floresta nativa, área de preservação permanente e área de reserva legal. De acordo com o título, tratou das características ambientais do imóvel afirmando, entre outros, que na teria débito junto à Receita Federal e que, de fato, pagou desnecessariamente o ITR, considerando que todo o imóvel estaria isento do imposto.
� Nulidade da Notificação Fiscal. Alegou cerceamento do direito de defesa com o argumento de ausência de base legal na NL e de elementos indispensáveis à exata compreensão da exigência, bem como questionou a alteração do VTN com base no SIPT, por se tratar de sistema de acesso restrito apenas a servidores da Receita Federal, e que nem a base de cálculo foi indicada pela fiscalização, pois, a NL apontou apenas o VTN já calculado, não sendo informado qual seria o valor por hectare arbitrado para o imóvel, bem como observou que o lançamento deve necessariamente determinar a matéria tributável.
� Caberia ao Fisco comprovar que seria incorreta a declaração de ITR apresentada pela impugnante. Discordou de que a contribuinte deveria ter comprovado o VTN informado na DITR, afirmando que, na realidade, a fiscalização é quem deveria ter comprovado eventual incorreção das declarações. Alongou-se nesta questão destacando, inclusive, a base legal que dispensa a prévia comprovação das áreas isentas declaradas e finalizou este item afirmando que a NL deve ser cancelada, haja vista que o Fisco não comprovou a ocorrência de qualquer fato gerador em relação à impugnante.
� A declaração do ITR não depende de comprovação. Neste item, praticamente, reiterou as razões constantes do item anterior.
� O Fisco não questionou em nenhum momento o VTN d imóvel. Em resumo disse que a Fiscalização sustentou que a impugnante não comprovou o VTN constante da DITR, mas, nunca defendeu que seriam falsas ou improcedentes as informações declaradas pela empresa.
� Não havia justificativa legal para arbitramento do VTN. Entre outros argumentos disse que a alegada ausência de laudo comprovando o VTN declarado não poderia justificar o arbitramento.
� O VTN é aquele declarado pela contribuinte. Acrescentou que o VTN do imóvel é exatamente aquele declarado e que não sabe como foi apurado o VTN arbitrado, exageradamente elevado, e que, seguramente, não é compatível com as características e particularidades do imóvel da impugnante, que, além de se localizar na área rural de uma pequena cidade do interior de Santa Catarina, apresenta uma série de restrições ao seu efetivo aproveitamento, como consta do laudo técnico.
Na seqüência, sob títulos específicos, alegando, entre outros, inconstitucionalidade, questionou Completa divergência entre os VTNs arbitrados de 2004 a 2006; Da progressividade das alíquotas, Inconstitucionalidade da multa e, a utilização da Taxa SELIC (Sistema Especial de Liquidação e Custódia) para cálculo dos juros de mora.
Em III� Do requerimento em face do exposto requereu:
a) Preliminarmente, o agrupamento deste processo com os outros três de exercícios diversos para julgamento em conjunto.
b) No mérito, seja julgada procedente a impugnação, para proclamar: I) - a nulidade da NL, em virtude do vício apontado, ou, II) � cancelar, integralmente ou, na pior das hipóteses, III) - excluir, do montante exigido, os. valores relativos ás de floresta nativa, preservação permanente e reserva legal; à progressividade de alíquotas; à multa cominada e; à taxa SELIC.
A DRJ a partir da analise dos argumentos do interessado, julgou a impugnação improcedente nos termos da ementa a seguir:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercício: 2006
Valor da Terra Nua - VTN
O lançamento que tenha alterado o VTN declarado, utilizando valores de terras constantes do Sistema de Preços de Terras da Secretaria da Receita Federal - SIPT, nos termos da legislação, é passível de modificação somente se, na contestação, forem oferecidos elementos de convicção, embasados em Laudo Técnico, elaborado em consonância com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, que apresente valor de mercado diferente relativo ao ano base questionado.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Insatisfeito com o resultado, o interessado interpõe recurso voluntário, reiterando basicamente as mesmas razões da impugnação.
Esta Turma decidiu converter o processo em diligência para que fosse anexado o extrato do SIPT.
O documento foi apresentado e o recorrente quando cientificado do mesmo reiterou suas razões.
É o relatório.

 Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator
O presente recurso voluntário reúne os pressupostos de admissibilidade previstos na legislação que rege o processo administrativo fiscal e deve, portanto, ser conhecido por esta Turma de Julgamento.
A lançamento refere-se exclusivamente a alteração do VTN. Tendo em vista questão prejudicial, sem analisar as preliminares, passamos a apreciar a questão do arbitramento do VTN.
Na parte atinente ao cálculo do Valor da Terra Nua - VTN, entendeu a autoridade lançadora que houve subavaliação, tendo em vista o valor constante do Sistema de Preço de Terras (SIPT), instituído pela então SRF em consonância ao art. 14, caput, da Lei n° 9.393, de 1996, razão pela qual o VTN declarado para o imóvel.
Em síntese, podemos dizer que o VTNm/ha representa a média ponderada dos preços mínimos dos diversos tipos de terras de cada microrregião, observando-se nessa oportunidade o conceito legal de terra nua previsto na legislação de regência sobre o assunto, utilizando-se como data de referência o último dia do ano anterior ao do lançamento.
A utilização da tabela SIPT, para verificação do valor de imóveis rurais, a princípio, teria amparo no art. 14 da Lei nº 9.393, de 1996. Como da mesma forma, o valor do SIPT só é utilizado quando, depois de intimado, o contribuinte não apresenta elementos suficientes para comprovar o valor por ele declarado, da mesma forma que tal valor fica sujeito à revisão quando o contribuinte comprova que seu imóvel possui características que o distingam dos demais imóveis do mesmo município.
Não tenho dúvidas de que as tabelas de valores indicados no SIPT, quando elaboradas de acordo com a legislação de regência, servem como referencial para amparar o trabalho de malha das declarações de ITR e somente deverão ser utilizados pela autoridade fiscal se o contribuinte não lograr comprovar que o valor declarado de seu imóvel corresponde ao valor efetivo na data do fato gerador. Para tanto, a fiscalização deve enviar uma intimação ao contribuinte solicitando a comprovação dos dados declarados antes de proceder à formalização do lançamento.
Vivemos em um Estado de Direito, onde deve imperar a lei, de tal sorte que o indivíduo só se sentirá forçado a fazer ou não fazer alguma coisa compelido pela lei. Daí porque o lançamento ser previsto no art. 142 do Código Tributário Nacional como atividade plenamente vinculada, isto é, sem possibilidade de a cobrança se firmar em ato discricionário, e, por outro lado, obrigatória, isto é o órgão da administração não pode deixar de cobrar o tributo previsto em lei.
Assim, sendo se faz necessário uma análise preliminar sobre a possibilidade da utilização dos valores constantes da tabela SIPT, quando elaborada tendo por base as DITR do município onde se localiza o imóvel. Ou seja, se faz necessário enfrentar a questão da legalidade da forma de cálculo que é utilizado, nestes caso, para se encontrar os valores determinados na referida tabela. 
Razão pela qual, se faz necessário verificar qual foi metodologia utilizada para se chegar aos valores constantes da tabela SIPT, principalmente, nos casos em que restar comprovado, nos autos do processo, que a mesma foi elaborada tendo por base a média dos VTN das DITR entregues no município da localização do imóvel. Esta forma de valoração do VTN atenderia as normas legais para se proceder ao arbitramento do VTN a ser utilizado, pela autoridade fiscal, na revisão da DITR? 
Sem dúvidas, que tal ponto não deixa de ser importante, posto que, em se entendendo que as normas de cálculo utilizadas para a confecção da Tabela SIPT, tomada como base para o arbitramento do VTN pela autoridade fiscal, não se demonstram adequadas à lei, tal situação faria prevalecer o VTN indicado pelo contribuinte em laudo técnico ou de sua Declaração.
Este é o caso questão, onde o VTN extraído do SIPT refere-se à média dos VTNs das DITRs apresentadas para o mesmo município e não do VTN médio por aptidão agrícola, onde se avalia os preços médios por hectare de terras do município onde esta localizado o imóvel, apurado através da avaliação pela Secretaria Estadual de Agricultura os preços de terras levando em conta de existência de lavouras, campos, pastagens, matas. O VTN, segundo a fls 126, é calculado sem aptidão agrícola.
Analisando o conteúdo das normas reguladoras para a fixação dos preços médios de terras por hectare só posso concluir, que o levantamento do VTN, levando conta a média dos VTN constantes da DITRs, não condiz com o proposto pelo art. 14 da Lei nº 9.393, de 1996, verbis:
Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de subavaliação ou prestação de informações inexatas, incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da Receita Federal procederá à determinação e ao lançamento de ofício do imposto, considerando informações sobre preços de terras, constantes de sistema a ser por ela instituído, e os dados de área total, área tributável e grau de utilização do imóvel, apurados em procedimentos de fiscalização. 
§ 1º As informações sobre preços de terra observarão os critérios estabelecidos no art. 12, § 1º, inciso II da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e considerarão levantamentos realizados pelas Secretarias de Agricultura das Unidades Federadas ou dos Municípios.
Assim se manifesta o art. 12 da Lei nº 8.629, de 1993:
Artigo 12 - Considera-se justa a indenização que permita ao desapropriado a reposição, em seu patrimônio, do valor do bem que perdeu por interesse social.
§ 1º - A identificação do valor do bem a ser indenizado será feita, preferencialmente, com base nos seguintes referenciais técnicos e mercadológicos, entre outros usualmente empregados:
I - valor das benfeitorias úteis e necessárias, descontada a depreciação conforme o estado de conservação;
II - valor da terra nua, observados os seguintes aspectos:
a) localização do imóvel;
b) capacidade potencial da terra;
c) dimensão do imóvel.
§ 2º - Os dados referentes ao preço das benfeitorias e do hectare da terra nua a serem indenizados serão levantados junto às Prefeituras Municipais, órgãos estaduais encarregados de avaliação imobiliária, quando houver, Tabelionatos e Cartórios de Registro de Imóveis, e através de pesquisa de mercado. (o grifo não é do original)
Resta claro, que com a publicação da Lei nº 9.393, de 1996, em seu art. 14 dispõe que as informações sobre preços de terras observarão os critérios estabelecidos no artigo 12, § 1°, inciso II, da Lei n 8.629, de 25 de fevereiro de 1.993, e considerarão levantamentos realizados pelas Secretarias de Agricultura das Unidades Federadas ou dos municípios.
Ora, se a fixação do VTNm não teve por base esse levantamento (por aptidão agrícola), o que está comprovado nos autos, já que a autoridade fiscal lançadora se utilizou do VTN médio das DITRs entregues no município, então não se cumpriu o comando legal e o VTNm adotado para proceder ao arbitramento pela autoridade lançadora não é legítimo, sendo inservível para o fim da recusa do valor declarado ou pretendido pelo contribuinte. 
Diante do entendimento que o VTN médio utilizado pela autoridade fiscal lançadora não cumpre as exigências legais determinadas pela legislação de regência, penso ser irrelevante continuar a discussão da questão do Laudo de Avaliação do VTN, já que compartilho com o entendimento, que nesses casos, deve ser restabelecido o VTN declarado pelo recorrente em sua DITR glosado pela autoridade fiscal.
Ante ao exposto, voto por dar provimento ao recurso para restabelecer o Valor da Terra Nua � VTN declarado pela Recorrente.

(Assinado digitalmente)
Antonio Lopo Martinez
 
 




Relatorio

Em desfavor da contribuinte, KARSTEN S/A, Exige-se da interessada o
pagamento do crédito (ributdrio langado em procedimento fiscal de verificacdo do
cumprimento das obrigacoes tributérias, relativamente ao ITR, aos juros de mora e a multa por
informagdo inexala na Declaragdo do ITR — DITR/2006, no valor total de R$ 41.184,89,
referente ao imovel rural com Numero na Receita Federal — NIRF 3.668.492-9, denominado:
Fazenda Agua Amarela, localizado no municipio de Rio dos Cedros - SC, com Area Total —
ATI de 409,4ha, conforme Notificagdo de Lancamento- NL, fls. O1 a 04, cuja descricao dos
fatos ¢ enquadramentos legais constam das fls. 02 e 04.

Inicialmente, com a finalidade de viabilizar a analise dos dados declarados
nos exercicios de 2004 a 2006, especialmente o Valor da Terra Nua — VTN, a ¢ declarante foi
intimada a apresentar diversos documentos comprobatdrios, os quais, com base na legislagdao
pertinente, foram listados, detalhadamente, no Termo de Intimacdo, fls. 05 e 06. Entre os
mesmos consta Laudo Técnico de Avaliagdo acompanhado de Anotagao de Responsabilidade
Técnica — ART, elaborado por profissional habilitado, com atengdo aos requisitos das normas
da Associacdo Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, demonstrando os métodos de
avaliacdo e fontes pesquisadas que levaram a convicg¢do do valor atribuido ao imovel, com
Grau 2 de fundamentacao minima.

Foi informado, inclusive, que, na falta de atendimento a intimacao, poderia
ser efetuado o langamento de oficio com o arbitramento do VTN com base nas informacoes do
Sistema de Precos de Terras da Secretaria da Receita Federal — SIPT, conforme a legislagao,
constando os precos por hectare dos diversos tipos de terras para o municipio do imoével.

Com a carta de fls. 08 e 09 foi apresentada a documentagdo de fls. 10 a 19,
composta por: Certificado de Cadastro de Imdvel Rural — CCIR, do Instituto Nacional de
Colonizagdo e Reforma Agraria — INCRA; folha de Diario Oficial publicando Ata da
Assembléia da interessada; matriculas do imovel; entre outros.

Na carta se informou, entre outros assuntos, que o VIN ¢ o constante da
DITR e foi requerida prorrogacdo de prazo para juntada do laudo.

Com a correspondéncia de fl. 22 foi encaminhado o laudo e seus anexos,
relativamente as caracteristicas e formas de ocupagao do imovel, fls. 23 a 39.

Da Descricdo dos Fatos e Enquadramentos Legais a Autoridade Fiscal
explicou da intimagdo, dos documentos encaminhados e da analise dos mesmos. Do laudo
apresentado observou que comprova as areas declaradas, mas ndo a avaliacdo solicitada,
motivo pelo qual o VTN foi arbitrado com base no SIPT.

Procedidas a mencionada alteragdo, bem como dos demais dados
conseqiientes, foi apurado o crédito tributario e lavrada a NL, cuja ciéncia foi dada a
interessada em 05/10/2009, f1. 39.

A interessada solicitou copia de documentos em 16/10/2009, fl. 40, e
protocolou impugnagao em 04/11/2009, fls. 58 a 75, na qual, apds tratar 1- Dos Fatos até aqui
conhecidos, destacando as razdes do lancamento constante da Descricio da NL e frisando
outras trés NL abrangendo os exercicios de 2003 a 2005 tendo por objetivo, 0 mesmo imédvel,
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disse que os valores exigidos ndo podem prosperar. Registrou que a impugnagdo ¢ tempestiva
conforme a Portaria MF 289/2008 e, sob o titulo Il — Dos fundamentos juridicos, apresentou
sua discordancia sob 11 sub-titulos (A a K), argumentando, em resumo, o seguinte:

— O imovel ¢ inteiramente ocupado por floresta nativa, area de preservacao
permanente e 4rea de reserva legal. De acordo com o titulo, tratou das caracteristicas
ambientais do 1imovel afirmando, entre outros, que na teria débito junto a Receita Federal e que,
de fato, pagou desnecessariamente o ITR, considerando que todo o imdvel estaria isento do
imposto

— Nulidade da Notificacdo Fiscal. Alegou cerceamento do direito de defesa
com o argumento de auséncia de base legal na NL e de elementos indispensaveis a exata
compreensdo da exigéncia, bem como questionou a alteracdo do VTN com base no SIPT, por
se tratar de sistema de acesso restrito apenas a servidores da Receita Federal, e que nem a base
de célculo foi indicada pela fiscalizagdo, pois, a NL apontou apenas o VIN ja calculado, nao
sendo informado qual seria o valor por hectare arbitrado para o imdvel, bem como observou
que o langamento deve necessariamente determinar a matéria tributavel.

— Caberia ao Fisco comprovar que seria incorreta a declaragao de ITR
apresentada pela impugnante. Discordou de que a contribuinte deveria ter comprovado o VTN
informado na DITR, afirmando que, na realidade, a fiscalizagdo ¢ quem deveria ter
comprovado eventual incorrecdo das declaragdes. Alongou-se nesta questdo destacando,
inclusive, a base legal que dispensa a prévia comprovagdo das areas isentas declaradas e
finalizou este item afirmando que a NL deve ser cancelada, haja vista que o Fisco ndo
comprovou a ocorréncia de qualquer fato gerador em relagdo a impugnante.

— A declaragio do ITR ndo depende de comprovacdo. Neste item,
praticamente, reiterou as razdes constantes do item anterior.

— O Fisco ndo questionou em nenhum momento o VIN d imoével. Em
resumo disse que a Fiscalizagdo sustentou que a impugnante ndo comprovou o VIN constante
da DITR, mas, nunca defendeu que seriam falsas ou improcedentes as informagdes declaradas
pela empresa.

— Nao havia justificativa legal para arbitramento do VTN. Entre outros
argumentos disse que a alegada auséncia de laudo comprovando o VTN declarado ndo poderia
justificar o arbitramento.

— O VTN ¢ aquele declarado pela contribuinte. Acrescentou que o VTN do
imovel ¢ exatamente aquele declarado e que ndo sabe como foi apurado o VTN arbitrado,
exageradamente elevado, e que, seguramente, ndo ¢ compativel com as caracteristicas e
particularidades do imével da impugnante, que, além de se localizar na area rural de uma
pequena cidade do interior de Santa Catarina, apresenta uma série de restricdes ao seu efetivo
aproveitamento, como consta do laudo técnico.

Na seqiiéncia, sob titulos especificos, alegando, entre outros,
inconstitucionalidade, questionou Completa divergéncia entre os VI Ns arbitrados de 2004 a
2006; Da progressividade das aliquotas, Inconstitucionalidade da multa e, a utiliza¢do da Taxa
SELIC (Sistema Especial de Liquidagao e Custddia) para calculo dos juros de mora.

Em III— Do requerimento em face do exposto requereu:



a) Preliminarmente, o agrupamento deste processo com o0s
outros trés de exercicios diversos para julgamento em conjunto.

b) No meérito, seja julgada procedente a impugnagdo, para
proclamar: 1) - a nulidade da NL, em virtude do vicio apontado,
ou, Il) — cancelar, integralmente ou, na pior das hipoteses, 11I) -
excluir, do montante exigido, os. valores relativos as de floresta
nativa,  preservacdo permanente e reserva legal; a
progressividade de aliquotas; a multa cominada e; a taxa
SELIC.

A DRJ a partir da analise dos argumentos do interessado, julgou a
impugnagao mmprocedente nos termos da ementa a seguir:

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL - ITR

Exercicio: 2006
Valor da Terra Nua - VIN

O lan¢amento que tenha alterado o VIN declarado, utilizando
valores de terras constantes do Sistema de Precos de Terras da
Secretaria da Receita Federal - SIPT, nos termos da legislagdo,
é passivel de modificagdo somente se, na contestagdo, forem
oferecidos elementos de convicgdo, embasados em Laudo
Técnico, elaborado em consonancia com as normas da
Associagdo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, que
apresente valor de mercado diferente relativo ao ano base
questionado.

Impugnagdo Improcedente

Creédito Tributario Mantido

Insatisfeito com o resultado, o interessado interpde recurso voluntario,
reiterando basicamente as mesmas razdes da impugnagao.

Esta Turma decidiu converter o processo em diligéncia para que fosse
anexado o extrato do SIPT.

O documento foi apresentado e o recorrente quando cientificado do mesmo
reiterou suas razoes.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator

O presente recurso voluntario retne os pressupostos de admissibilidade
previstos na legislagdo que rege o processo administrativo fiscal e deve, portanto, ser
conhecido por esta Turma de Julgamento.

A langamento refere-se exclusivamente a alteragdo do VIN. Tendo em vista
questdao prejudicial, sem analisar as preliminares, passamos a apreciar a questdo do
arbitramento do VTN.

Na parte atinente ao calculo do Valor da Terra Nua - VTN, entendeu a
autoridade lancadora que houve subavaliacdo, tendo em vista o valor constante do Sistema de
Prego de Terras (SIPT), instituido pela entdo SRF em consonancia ao art. 14, caput, da Lei n°
9.393, de 1996, razao pela qual o VTN declarado para o imovel.

Em sintese, podemos dizer que o VINm/ha representa a média ponderada
dos precos minimos dos diversos tipos de terras de cada microrregido, observando-se nessa
oportunidade o conceito legal de terra nua previsto na legislacdo de regéncia sobre o assunto,
utilizando-se como data de referéncia o tltimo dia do ano anterior ao do langamento.

A utilizagdo da tabela SIPT, para verificagdo do valor de imoveis rurais, a
principio, teria amparo no art. 14 da Lei n® 9.393, de 1996. Como da mesma forma, o valor do
SIPT s6 ¢ utilizado quando, depois de intimado, o contribuinte ndo apresenta elementos
suficientes para comprovar o valor por ele declarado, da mesma forma que tal valor fica sujeito
a revisao quando o contribuinte comprova que seu imovel possui caracteristicas que o
distingam dos demais imdveis do mesmo municipio.

Nao tenho duvidas de que as tabelas de valores indicados no SIPT, quando
elaboradas de acordo com a legislacdo de regéncia, servem como referencial para amparar o
trabalho de malha das declaragdes de ITR e somente deverdo ser utilizados pela autoridade
fiscal se o contribuinte ndo lograr comprovar que o valor declarado de seu imovel corresponde
ao valor efetivo na data do fato gerador. Para tanto, a fiscalizagdo deve enviar uma intimagao
ao contribuinte solicitando a comprovacdo dos dados declarados antes de proceder a
formalizagdo do langamento.

Vivemos em um Estado de Direito, onde deve imperar a lei, de tal sorte que o
individuo s6 se sentira forcado a fazer ou nao fazer alguma coisa compelido pela lei. Dai
porque o langamento ser previsto no art. 142 do Codigo Tributdrio Nacional como atividade
plenamente vinculada, isto ¢, sem possibilidade de a cobranca se firmar em ato discriciondrio,
e, por outro lado, obrigatoria, isto ¢ o 6rgdo da administragdo ndo pode deixar de cobrar o
tributo previsto em lei.

Assim, sendo se faz necessario uma analise preliminar sobre a possibilidade
da utilizagdo dos valores constantes da tabela SIPT, quando elaborada tendo por base as DITR
do’ municipio’onde 'se 'localiza o imével. Ou seja, se faz necessario enfrentar a questdo da



legalidade da forma de célculo que ¢ utilizado, nestes caso, para se encontrar os valores
determinados na referida tabela.

Razdo pela qual, se faz necessario verificar qual foi metodologia utilizada
para se chegar aos valores constantes da tabela SIPT, principalmente, nos casos em que restar
comprovado, nos autos do processo, que a mesma foi elaborada tendo por base a média dos
VTN das DITR entregues no municipio da localizagao do imovel. Esta forma de valoracao do
VTN atenderia as normas fcgais para se proceder ao arbitramento do VIN a ser utilizado, pela
autoridade fiscal, na revisao da DITR?

Sem duvidas, que tal ponto ndo deixa de ser importante, posto que, em se
entendendo que as normas de célculo utilizadas para a confec¢ao da Tabela SIPT, tomada
como base para o arbitramento do VTN pela autoridade fiscal, ndo se demonstram adequadas a
lei, tal situacao faria prevalecer o VIN indicado pelo contribuinte em laudo técnico ou de sua
Declaragao.

Este ¢ o caso questao, onde o VTN extraido do SIPT refere-se a média dos
VTNs das DITRs apresentadas para o mesmo municipio € ndo do VIN médio por aptidao
agricola, onde se avalia os precos médios por hectare de terras do municipio onde esta
localizado o imovel, apurado através da avaliacdo pela Secretaria Estadual de Agricultura os
precos de terras levando em conta de existéncia de lavouras, campos, pastagens, matas. O
VTN, segundo a fIs 126, ¢ calculado sem aptidao agricola.

Analisando o contetido das normas reguladoras para a fixagdo dos precos
médios de terras por hectare sd posso concluir, que o levantamento do VTN, levando conta a
média dos VTN constantes da DITRs, ndo condiz com o proposto pelo art. 14 da Lei n® 9.393,
de 1996, verbis:

Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem
como de subavaliagdo ou prestagdo de informagdes inexatas,
incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da Receita Federal
procedera a determinagdo e ao langamento de oficio do imposto,
considerando informagées sobre pregos de terras, constantes de
sistema a ser por ela instituido, e os dados de darea total, drea
tributavel e grau de utilizacdo do imovel, apurados em
procedimentos de fiscalizagdo.

§ 1° As informagoes sobre precos de terra observardo os
criterios estabelecidos no art. 12, § 1°, inciso 1l da Lei n° 8.629,
de 25 de fevereiro de 1993, e considerardo levantamentos
realizados pelas Secretarias de Agricultura das Unidades
Federadas ou dos Municipios.

Assim se manifesta o art. 12 da Lei n°® 8.629, de 1993:

Artigo 12 - Considera-se justa a indeniza¢do que permita ao
desapropriado a reposi¢do, em seu patrimoénio, do valor do bem
que perdeu por interesse social.

$ 1° - A identificagdo do valor do bem a ser indenizado sera
feita, preferencialmente, com base nos seguintes referenciais
técnicos e mercadologicos, entre outros usualmente empregados:

I - valor das benfeitorias uteis e necessarias, descontada a
depreciagdo conforme o estado de conservagado,
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1I - valor da terra nua, observados os seguintes aspectos:
a) localizag¢do do imovel;

b) capacidade potencial da terra;

¢) dimensdo do imovel.

$ 2°- Os dados referentes ao prego das benfeitorias e do hectare
da terra nua a serem indenizados serdo levantados junto as
Prefeituras  Municipais, orgdos estaduais encarregados de
avalia¢do imobiliaria, quando houver, Tabelionatos e Cartorios
de Registro de Imoveis, e através de pesquisa de mercado. (o
grifo ndo é do original)

Resta claro, que com a publicacdo da Lei n® 9.393, de 1996, em seu art. 14
dispde que as informacgdes sobre pregos de terras observardo os critérios estabelecidos no artigo
12, § 1°, inciso II, da Lei n 8.629, de 25 de fevereiro de 1.993, e considerardo levantamentos
realizados pelas Secretarias de Agricultura das Unidades Federadas ou dos municipios.

Ora, se a fixacdo do VTNm nao teve por base esse levantamento (por aptidao
agricola), o que estd comprovado nos autos, ja que a autoridade fiscal lancadora se utilizou do
VTN médio das DITRs entregues no municipio, entdo nao se cumpriu o comando legal e o
VTNm adotado para proceder ao arbitramento pela autoridade langadora ndo ¢ legitimo, sendo
inservivel para o fim da recusa do valor declarado ou pretendido pelo contribuinte.

Diante do entendimento que o VIN médio utilizado pela autoridade fiscal
lancadora nao cumpre as exigéncias legais determinadas pela legislagdo de regéncia, penso ser
irrelevante continuar a discussdo da questdo do Laudo de Avaliacdo do VTN, ja que
compartilho com o entendimento, que nesses casos, deve ser restabelecido o VIN declarado
pelo recorrente em sua DITR glosado pela autoridade fiscal.

Ante ao exposto, voto por dar provimento ao recurso para restabelecer o
Valor da Terra Nua — VTN declarado pela Recorrente.

(Assinado digitalmente)

Antonio Lopo Martinez



